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MENSAGEM Nº 087 

 

 

 

Prezada Senhora, 

 

 

 

Pelo presente, encaminhamos Projeto de Lei que 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER ISENÇÃO TEMPORÁRIA DE 

REPASSE ANUAL”, para apreciação dessa casa.   

Considerando o Termo de Compromisso firmado entre 

a PMSL e o Consórcio Operacional Leopoldense – COLEO, intermediado pelo CEJUSC, com o 

intuito de adequar as obrigações e permitir ajustes no Contrato de Concessão nº 212/2011, nos 

termos da Lei nº 8666/93, art. 65, II, “d”, contidas em função do impacto da pandemia da COVID -

19 e das normativas vigentes; 

Considerando a obrigatoriedade firmada no contrato nº 

212/2011, na cláusula quarta, item 4.1 “A cessionária deverá repassar ao poder concedente o valor 

de 200.000,00 (duzentos mil reais) anuais corrigidos pelo IGPM, para manutenção de paradas de 

ônibus, placas de sinalização viária e investimento na mobilidade urbana” 

Considerando os profícuos debates ocorridos nas audiências de mediação  realizadas no CEJUSC 

EMPRESARIAL, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por meio do expediente 

protocolado sob  o nº 6000514-85.2020.8.21.0001; 

Considerando a necessidade de redução do convívio 

social e dos deslocamentos das pessoas para conter o avanço da pandemia da COVID-19 (SARS-

COV-2) que está produzindo um efeito devastador na economia mundial especialmente no setor de 

prestação de serviço de transporte de passageiros, que no Brasil, com raras exceções, não recebe 

nenhum subsídio como no resto do mundo; 

Considerando e redução das atividades sociais e dos 

deslocamentos das pessoas que provocou queda de demanda para menos de um quarto do normal, 

que estavam retornando gradativamente, mas que em razão do súbito aumento de casos já se 

retornou a patamares baixíssimos de demanda com a consequente queda da arrecadação (em todo 

caso, sabidamente mesmo após a pandemia a demanda não alcançará os patamares anteriores) 

Considerando que a oferta de serviços não pode ser 

reduzida na mesma proporção da queda de demanda, pois é necessário diminuir o carregamento por 

veículo nos horários de pico, bem como aumentar a higienização dos ônibus; 

Considerando que esta tendência de queda de 

demanda já vinha ocorrendo desde o ano de 2015, razão pela qual, desde então o número de 

passageiros transportados era bem inferior às projeções do Anexo III da Concorrência nº 05/2011, 

em 2019, já em queda tinha uma média de 1.317.217 passageiros e no auge da pandemia caiu 

vertiginosamente para 363.135 passageiros por mês em média, uma redução de 72,4% entre 

2019 e 2020/2021. 

 

 

 

Ilma. Sra. 

Vereadora Ana Inês Affonso   

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade  
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Considerando que a tarifa é o rateio dos custos e da 

remuneração do operador pelos usuários pagantes, razão pela qual a queda de demanda induz a uma 

majoração da tarifa, ensejando um ciclo vicioso que deve ser evitado; 

Considerando que neste contexto é recomendado 

reduzir os custos do serviço público de transporte coletivo urbano, com a suspensão da exigibilidade 

da remuneração anual e a renovação de frota previstas no contrato de concessão, justamente para 

evitar a pressão de reajuste de tarifa; 

Considerando que o transporte público urbano (ônibus) 

é fundamental para milhões de brasileiros, principalmente para as classes populares, é 

imprescindível para a economia, um direito constitucional dos cidadãos, art.6º da Constituição – Dos 

Direitos Sociais, de caráter essencial e portanto, um direito social. 

Considerando que mesmo neste este cenário de 

crise, com o avanço da pandemia, alguns municípios enfrentaram paralisações, atraso de salários e 

até mesmo greves, nosso município não foi afetado pois o Consórcio permaneceu atendendo as 

demandas e suportando o período crítico sem deixar de atender mesmo que com algumas restrições 

o público usuário deste serviço. 

Considerando que os serviços entregues a população 

precisam primar pela qualidade, pela segurança, pelo conforto, pela economicidade, pela pluralidade 

e pela confiança. Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal aprecie e vote este 

projeto.  

 Desta forma, solicitamos que esta egrégia Câmara 

Municipal aprecie e vote este projeto de Lei. 

 

 

São Leopoldo, de 10 de agosto de 2021. 

 

 

 

 

 

              ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                       PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 
 

 

PROJETO DE LEI 

 

  

Autoriza o Poder Executivo a conceder Isenção 

Temporária de Repasse Anual. 

 

 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção temporária de repasse anual firmado 

no Contrato de Concessão 212/2011, pelo período de 3 anos, 2020, 2021 e 2022.  

 

Art. 2º. O repasse é um dos itens do contrato de concessão do transporte público municipal 

212/2011,e representa o valor a ser repassado pelo Consórcio Operacional Leopoldense - COLEO 

anualmente para Prefeitura Municipal a ser utilizado em Mobilidade Urbana. 

 

Art. 3º. A isenção temporária da cobrança do repasse anual, conforme item 5.1 do Termo de 

Compromisso, oriundo da mediação intermediada pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 

Cidadania – CEJUSC, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por meio do 

expediente protocolado sob o nº 600051485.2020.8.21.0001 representa o esforço conjunto realizado 

pela Prefeitura Municipal, Poder Judiciário e Consorcio de Transporte Público para mitigar os 

efeitos da pandemia Covid-19 sobre o transporte público municipal evitando seu colapso. 

 

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo,.................................... 

 

 

 

 

 

 

 


